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Prezada Gizella,
 
Comunicamos que as áreas certificadoras das metas I.1, I.4, I.5 e I.6 avaliaram a contestação da certificação realizada pela AGERH/ES por meio do
Ofício/AGERH/DP/n° 105/2026, de 7/08/2026, sendo que a pontuação das metas I.4 e I.5 foram retificada, passando a meta I.4 de 82% para 87% e a meta I.5 de 84%
para 99%, e a pontuação das metas I.1 e I.6 foram ratificadas, conforme Nota Técnica nº 4/2026/COINT/SRE-SEI,  Nota Técnica nº 55/2026/COART/SOE-SEI, Nota
Técnica nº 17/2026/COFIS/SFI-SEI e Notas Técnicas nº 34/2026/CODIH/SGH-SEI, respectivamente, que seguem anexas a este e-mail.
 
Desta forma, o percentual de alcance das metas do 3º período do 3º Ciclo do Progestão passa a ser 88,96% e a 3ª Parcela terá o valor de R$ 622.719,58 (seiscentos e
vinte e dois mil, setecentos e dezenove reais e cinquenta e oito centavos), conforme novo cálculo apresentado na tabela abaixo.
 
Informamos que, em decorrência dos limites de empenhos para cada mês aplicados à Agência, as parcelas só serão transferidas aos estados em dezembro/2026.
Quando liberado, daremos prosseguimento ao processo de transferência.
 
Alertamos à SEMAC/SE verificar com frequência se a instituição está com regularidade fiscal no CAUC (https://cauc.tesouro.gov.br/ng/#/extrato/detalhepara) de forma
a evitar a perda de empenho e pagamento da parcela ao final do ano.
 
Para qualquer dúvida, estamos à disposição. Gentileza confirmar o recebimento deste e-mail.
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NOTA TÉCNICA Nº 17/2026/COFIS/SFI-SEI


Processo nº 02501.002830/2023-51


Brasília, na data da assinatura.


 


À Superintendente Adjunta de Fiscalização
Assunto: Análise do pedido de Contestação da AGERH/ES referente à certificação da meta I.5 do
Progestão do estado do Espírito Santo no exercício de 2025


  Referência: Processo nº 02501.002830/2023-51, Documentos: SEI nº 0226980 e SEI nº 0185315


 


I. Introdução:
1. Trata-se de análise pedido de contestação feito pela Agência Estadual de Recursos Hídricos
do Espírito Santo – AGERH/ES, por meio do Ofício AGERH/DP/Nº 105/2026 (Doc. nº 0226980), em que
a Agência contesta o resultado da certificação atribuída à meta de cooperação federativa 1.5, referente ao
exercício de 2025, encaminhada pela SAS através do Despacho nº 31/2026/COAPP/SAS-SE (SEI nº
0227919).


 


II. Do Pedido:
 


2. A AGERH solicita reconsideração do resultado da certificação do item V, referente à meta
I.5, referente à segurança de barragens, tendo em vista as alegações apresentadas a seguir:


“Diante do exposto, a AGERH solicita à ANA a reanálise do atendimento ao referido
critério, considerando que a ausência da tabela como anexo ao Relatório Progestão
decorreu de uma falha operacional ocorrida durante o processo de consolidação dos
documentos referentes às metas e posterior encaminhamento do relatório final à Agência
Nacional de Águas e Saneamento Básico - ANA.


Esclarece-se que a tabela referente ao Critério V foi devidamente elaborada pelo ponto
focal responsável pela Meta I.5 e encaminhada internamente ao setor responsável pela
consolidação do Relatório Progestão em 25 de março de 2026. Entretanto, durante a etapa
de organização e junção dos anexos que compuseram o relatório final, o referido
documento não foi inserido no arquivo encaminhado à ANA em 31 de março de 2026.


Em abril de 2026, o Coordenador de Fiscalização de Segurança de Barragens da ANA
entrou em contato com a Gerente de Fiscalização da AGERH informando que não havia
sido identificado o atendimento ao Critério V. Após verificação interna, constatou-se a
ocorrência da falha mencionada, uma vez que o documento havia sido previamente
elaborado e encaminhado para inclusão no relatório final.


Assim que a situação foi identificada, a AGERH providenciou novo protocolo junto à ANA,
realizado em 30 de abril de 2026, sob o número 2026033056001, por meio do
Ofício/AGERH/DP/N°44/2026, no qual foram apresentadas as justificativas pertinentes, bem
como encaminhada a tabela elaborada para comprovação do atendimento ao critério.
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Ressalta-se que é possível verificar, no arquivo PDF do documento, a assinatura eletrônica
realizada por meio do sistema E-Docs, sistema oficial de protocolo do Estado do Espírito
Santo, pela Gerente de Fiscalização da AGERH, em 25 de março de 2026, demonstrando
que a elaboração e validação do documento ocorreram anteriormente ao envio do Relatório
Progestão à ANA.


Adicionalmente, reforça-se que o referido documento, denominado "Quadro de Resultado
da Programação de Fiscalização de Segurança de Barragens", encontra-se devidamente
citado no Relatório Progestão, especificamente na página 43, evidenciando que a
informação foi contemplada no relatório e que a ausência ocorreu exclusivamente na etapa
de inserção do anexo correspondente.


Dessa forma, considerando os elementos apresentados, a AGERH solicita a
reconsideração da avaliação do Critério V da Meta I.5, com a consequente revisão da
pontuação atribuída, tendo em vista que as informações requeridas foram elaboradas
tempestivamente e estavam disponíveis previamente ao encaminhamento do Relatório
Progestão à ANA.”


 


III. Da Análise:
 


3. Conforme detalhado no Informe nº 03 de 28 de julho de 2025, enviado a todos os estados, a
comprovação do item IV da meta 1.5, se dará da seguinte forma:


“Critério V: Implementação das ações de fiscalização.


Forma de comprovação: Apresentar, como anexo ao Relatório Progestão, a tabela
modelo da ANA com todas as colunas preenchidas, contendo as principais informações
e encaminhamentos decorrentes das fiscalizações realizadas em 2025 (atividades de
campo ou de escritório), as principais anomalias encontradas e ações realizadas
visando saná-las (1,5 ponto)”.


4. Primeiramente, ressaltamos que a nota máxima do item V é 1,5 pontos e a nota alcançada
pelo Estado foi de 0 (zero) ponto, por se ter sido considerado que não foi apresentado o quadro resumo
das ações de fiscalização realizadas em 2025. Ressalta-se que esse item V conjuntamente com o Item IV
da Meta I.5 tem por objetivo avaliar o resultado da atividade de fiscalização de segurança de barragens
realizada pelo Estado.


5. Na análise Nota Técnica Conjunta nº44/COSEB/COFIS-SEI (Doc. SEI nº 0185315) foi
considerado que a documentação constante na pasta organizada e disponibilizada pela SAS para acesso
aos documentos enviados pelos estados. Na referida pasta não constava o documento de comprovação
encaminhado pelo estado, no entanto, revisitando o processo verificamos que consta o encaminhamento da
comprovação por meio do Ofício/AGERH/DP/Nº44/2026 (SEI 0187155), de 30/04/2026, corroborando
com a argumentação do estado.


6. Verificamos, ainda, que a documentação encaminhada contendo a tabela modelo da ANA
contendo as principais informações e encaminhamentos decorrentes das fiscalizações realizadas em 2025,
atende ao pactuado com o estado, portanto, alcançando a pontuação completa de 1,5 pontos do item V da
meta I.5.


7. Com relação ao Critério IV, não houve pedido de reconsideração, ficando mantida a nota de
2,5 pontos.


 


IV. Conclusão:
 


8. Ante o exposto, recomenda-se o deferimento do pleito, e a alteração da nota do item V de 0
(zero) para 1,5 pontos, e a consequente alteração da nota para da Meta Federativa I.5 (Atuação para
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Segurança de Barragens) de 8,4 para 9,9 pontos.


 


 


Atenciosamente,


 


 


(assinado eletronicamente)
JOSIMAR ALVES DE OLIVEIRA


Coordenador de Fiscalização de Segurança de Barragens
 
De acordo.
À SAS para conhecimento e providencias.


 
 


(assinado eletronicamente)
IRACEMA APARECIDA SIQUEIRA FREITAS


Superintendente Adjunta de Fiscalização
 


Documento assinado eletronicamente por Josimar Alves de Oliveira , Coordenador de Fiscalização de
Segurança de Barragens, em 12/08/2026, às 15:28, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .


Documento assinado eletronicamente por Iracema Aparecida Siqueira Freitas , Superintendente
Adjunta de Fiscalização, em 12/08/2026, às 17:26, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ana.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0228705 e o
código CRC 8DC90196.


Referência: Processo nº 02501.002830/2023-51 SEI nº 0228705
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NOTA TÉCNICA Nº 4/2026/COINT/SRE-SEI


Processo nº 02501.002830/2023-51


Brasília, na data da assinatura.


 


Ao Superintendente de Regulação de Usos de Recursos Hídricos


Assunto: Análise da Contestação do Estado do Espírito Santo referente à Certificação da Meta I.1
do Progestão no Exercício 2025.
 


 


1. Esta Nota Técnica analisa a contestação apresentada pela Agência Estadual de Recursos
Hídricos do Espírito Santo (AGERH) referente ao resultado da avaliação da Meta Federativa I.1,
especificamente no tocante ao atendimento do CritérioIII-A - Verificação da consistência dos dados já
disponibilizados no CNARH, devendo ser corrigidos ou justificados, quando couber, certificado por esta
Coordenação de Fomento à Integração Nacional de Regulação de Usos (COINT)/SRE e encaminhado para
prosseguimento no âmbito do Processo SEI nº 02501.002830/2023-51 por meio da Nota Técnica Conjunta
nº 64/2026/COINT/SRE/SPP-SEI (0188863). 


2. O Estado recebeu pontuação de 4,6 pontos de um total de 10 pontos no Critério III-A,
conforme as justificativas apresentadas pela área certificadora na Nota Técnica Conjunta supracitada. 


3. Por meio do Ofício AGERH/DP/Nº 105/2026, a AGERH encaminhou solicitação de
reconsideração ao resultado da certificação das metas do Progestão – 3º Período do 3º Ciclo (2025),
apresentando informações complementares e esclarecimentos acerca dos registros de águas superficiais
considerados como não consistidos pela COINT/SRE (Critério III-A), nos termos que segue:


Com relação ao Critério III-A da Meta Federativa I.1 foram considerados consistidos 48 dos 104
registros indicados pela área certificadora, resultando no atendimento de 46% do critério e na
atribuição de 4,6 pontos. Os 104 registros encaminhados pela área certificadora para verificação
compreendiam 90 inconsistências relacionadas ao endereço eletrônico do usuário, 11 referentes à
finalidade do uso e 3 relativas à identificação do ato autorizativo. Durante o período destinado ao
atendimento desses apontamentos, os registros foram individualmente verificados pela AGERH.
Na planilha encaminhada para certificação, foram preenchidas as colunas "Registro Verificado
(S/N)" e "Registro Alterado (S/N)", indicando as verificações e alterações realizadas. Entretanto,
não foi preenchida a coluna "Observação", destinada ao detalhamento do ajuste efetuado. Assim,
embora as providências adotadas não tenham sido descritas individualmente nesse campo, a
planilha registrou a verificação e a alteração dos cadastros. Nesse período, foram sanadas no
CNARH as inconsistências relativas aos 3 registros sem identificação do ato autorizativo e aos 11
registros sem indicação da finalidade do uso, antes da certificação. Nos registros em que não
constava o endereço eletrônico do usuário no CNARH, foi inserido o endereço institucional da
Gerência de Regulação – GERE como referência de contato do órgão gestor. A área certificadora
identificou essa situação em 88 dos 90 registros e considerou atendimento parcial desse conjunto.
Após o recebimento do resultado da certificação, a AGERH realizou nova conferência
individualizada dos registros relacionados ao endereço eletrônico e dos respectivos processos
administrativos. Dos 90 registros apontados, foram localizados os e-mails de 88 usuários, os quais
já foram inseridos nos respectivos cadastros no CNARH. Nos dois casos restantes, estão sendo
realizadas tentativas de contato direto com os usuários para obtenção e posterior atualização da
informação. Diante do exposto, considerando que os 104 registros foram inicialmente verificados,
que as inconsistências relativas à finalidade do uso e à identificação do ato autorizativo foram
sanadas antes da certificação e que foram adotadas providências para atualizar os endereços
eletrônicos dos usuários, solicita-se a reanálise do atendimento ao Critério III-A da Meta I.1, com a
consequente revisão da pontuação atribuída. Para subsidiar a reanálise, encaminha-se, em anexo, a
planilha "Planilha_Reanalise_Meta_I1_Criterio_III-A_2025", complementada com o
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preenchimento da coluna "Observação" e a descrição das providências adotadas em cada registro.
As informações e atualizações apresentadas também podem ser verificadas diretamente no
CNARH.


4. Em primeiro lugar, a partir dos esclarecimentos e das considerações elencadas pela
AGERH, esta área técnica registra o agradecimento pelo trabalho de consistência efetuado pela equipe
técnica do estado do Espírito Santo após o recebimento do resultado da certificação. Entende-se que o
processo de consistência dos dados registrados pelos órgãos gestores de recursos hídricos estaduais é uma
atividade contínua, e contribui no sentido da melhoria na qualidade e completude dos dados registrados no
Cadastro Nacional.


5. Porém, o trabalho citado carece de tempestividade, haja vista a demanda de consistência ter
sido encaminhada por email ao estado em 29/08/2025, e esta ter sido clara no sentido de solicitar, para os
registros indicados na respectiva planilha, a inserção do email de contato do usuário. Considerando
que, no período dedicado para fins de atendimento à demanda objeto de certificação no âmbito da Meta
I.1, ou seja, até 31/03/2026, o campo foi preenchido nos registros correspondentes da base de dados com o
email institucional da Gerência de Regulação da AGERH, conforme verificado por esta área certificadora,
não foi considerado o atendimento integral do Critério III-A da meta. Dessa forma, em observância aos
princípios da isonomia e da equidade em relação aos demais órgãos gestores das Unidades da Federação, o
envio das informações após o prazo estipulado não pode ser aceito para fins de atendimento da presente
contestação.


6. Por essa razão e, diante do exposto, não acolhe-se a contestação apresentada pelo Estado do
Espírito Santo, nos termos desta Nota Técnica. Não havendo revisão do quantitativo considerado para fins
de certificação, a pontuação atribuída à Meta Federativa I.1 permanece a mesma, observada a metodologia
de cálculo estabelecida para o 3º período do 3º Ciclo do Progestão.


7. Desta forma, conforme indicado na última linha do Quadro 2, que considera o cálculo feito
de acordo com a metodologia exposta no Informe nº 02/2025 e no Informe Complementar nº 01/2023,
mantém-se a certificação, para o Estado do Espírito Santo, da nota total de 75,6 pontos, correspondente a
um percentual de cumprimento de 75,6% para a meta I.1, no 3º período do Ciclo 3 do Progestão.


 


Atenciosamente,


 
(assinado eletronicamente)


MARCUS ANDRE FUCKNER
Especialista em Geoprocessamento


 
 


(assinado eletronicamente)
MÁRLON CRISLEI DA SILVA


Coordenador de Fomento à Integração Nacional de Regulação de Usos
 
 


De acordo. À COAPP/SAS, para providências.


 
 


(assinado eletronicamente)
MARCO J. M. NEVES


Superintendente de Regulação de Usos de Recursos Hídricos
 


Documento assinado eletronicamente por Marcus André Fuckner, Especialista em
Geoprocessamento, em 18/08/2026, às 10:44, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .
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Documento assinado eletronicamente por Marco José Melo Neves , Superintendente de Regulação de
Usos de Recursos Hídricos, em 19/08/2026, às 19:43, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .


Documento assinado eletronicamente por Márlon Crislei da Silva , Coordenador de Fomento à
Integração Nacional de Regulação de Usos, em 24/08/2026, às 10:05, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ana.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0230439 e o
código CRC 9E637D09.


Referência: Processo nº 02501.002830/2023-51 SEI nº 0230439
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NOTA TÉCNICA Nº 55/2026/COART/SOE-SEI


Processo nº 02501.002830/2023-51


Brasília, na data da assinatura.


 


Ao Senhor Superintendente de Operações e Eventos Críticos


Assunto: Análise da contestação pela AGERH/ES da certificação da meta I.4 do ciclo 3 do Progestão
Espírito Santo no exercício de 2025
Referência: Processo nº 02501.002830/2023-51 e Documento SEI nº  0227919


 


 


 


1. Por intermédio do Despacho nº 31/2026/COAPP/SAS-SEI (Doc. SEI nº 0227919), a
Coordenação de Apoio e Articulação com o Poder Público – COAPP, da Superintendência de Apoio ao
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos – SAS, encaminhou a esta Superintendência o
Ofício nº AGERH/DP/Nº105/2026 (Doc. nº 0226980) e a Nota Técnica nº AGERH/DRH/GEMQ/GMEC
2/2026 (Doc. nº 0226985). 


2. Por meio desses documentos, a Agência Estadual de Recursos Hídricos (AGERH) interpôs
recurso administrativo em desfavor da avaliação da Meta de Cooperação Federativa I.4 – Prevenção de
Eventos Hidrológicos Críticos, Ciclo 3, Período 3, apresentada pela Nota Técnica
nº 12/2026/COART/SOE-SEI (Doc. SEI nº 0191690).


3. A Nota Técnica emitida pela SOE certificou o cumprimento da meta em 82%, justificando
os descontos nos Critérios I, II e IV conforme os trechos apresentados abaixo: 


Em resumo, ainda que não houvesse eventos críticos, o que não foi o caso, como pode
ser observado nas citações anteriores, isto não eximiria o Estado da necessidade de
apresentação de um Relatório Anual de Eventos Críticos. Em virtude dessa lacuna, o
Espírito Santo não obteve a pontuação máxima no critério I;


[...]
Em virtude das lacunas na validação da etapa R2, sem justificativas, houve um pequeno
desconto na pontuação referente ao Critério II;


[...]
Por apresentar boletins restritos à hidrologia e não listar os órgãos destinatários dos
boletins, o estado teve pontuação reduzida no Critério IV;


(COART/SOE), 2026. . (Nota do autor: Na 2ª citação, a expressão “justificas” no
original foi corrigida para "justificativas").


4. Face ao pleito de revisão da nota, realizou-se detida e criteriosa avaliação do recurso,
considerando tanto o mérito quanto o conteúdo do pedido.   


5. Quanto ao mérito, no ofício nº 67/2026/SAS-ANA-SEI (Doc. SEI no 0216159), no qual são
apresentados os resultados das certificações para cada meta, foi concedido "um prazo de 10 dias úteis,
após comprovação de recebimento, para contestar o resultado desta certificação". O referido Ofício
foi emitido no dia 13/07/2026, sendo a data limite para submissão do recurso 27/07/2026. Por meio de e-
mail, a AGERH solicitou a ampliação do prazo para contestação, o qual foi concedido até 07/08/2026.


Nota Técnica 55 Resposta_Recurso_Meta_I4_25_26_ES (0230703)         SEI 02501.002830/2023-51 / pg. 1







Conforme consta no Despacho nº 31/2026/COAPP/SAS-SEI, em 7 de agosto de 2026, foi cadastrado o
Ofício nº 105, estando a contestação, portanto, dentro do prazo estabelecido.


6. Sobre o conteúdo, salienta-se que o recurso apresenta contra-argumentos e
complementações referentes exclusivamente aos Critérios I e II. Destacam-se, desse pedido, os seguintes
trechos:


À época da elaboração do Relatório Progestão 2025, a AGERH interpretou esse
dispositivo no sentido de que o Relatório Anual de Eventos Críticos destinava-se ao
registro dos eventos de inundações e secas ocorridos no Estado e da correspondente
atuação da Sala de Situação. Assim, considerando que, em 2025, não foram registrados
eventos hidrológicos críticos que demandassem atuação extraordinária da Sala de
Situação, entendeu-se que o referido documento específico não seria aplicável, razão
pela qual as atividades preventivas, de monitoramento e de preparação desenvolvidas ao
longo do ano foram apresentadas, apenas, no Relatório da Meta I.4.


[...]
Dessa forma, solicita-se a reconsideração da avaliação atribuída ao Critério I da Meta I.4,
com a revisão da pontuação correspondente, uma vez que a AGERH demonstrou o pleno
funcionamento da Sala de Situação e o desenvolvimento das ações previstas
contratualmente. Por fim, a AGERH registra que, em observância ao entendimento
consolidado na Nota, passará a elaborar e apresentar o Relatório Anual de Eventos
Críticos mesmo nos anos em que não forem registrados eventos hidrológicos críticos.


[...]
Ressalta-se que, durante todo o ano de 2025, os Relatórios do Monitor de Secas do
Espírito Santo foram regularmente elaborados e publicados em parceria entre a AGERH
e o INCAPER, permanecendo ininterrupta a participação do Estado no Programa
Monitor de Secas. O Quadro 1 identifica as lacunas na validação da etapa R2 ao longo
do ano e as respectivas justificativas.


[...]
Diante do exposto, entende-se que a ausência dessas justificativas no Relatório de
Cumprimento da Meta I.4 configurou falha meramente formal e sanável, que não
comprometeu o atendimento ao objetivo do Critério II nem a efetiva participação do
Estado no Programa Monitor de Secas. Assim, solicita-se a reconsideração da avaliação
atribuída ao Critério II da Meta I.4, com a consequente revisão da pontuação
correspondente.


(AGERH), 2026. 


7. Feitas essas considerações descritivas sobre o documento, cabe agora avaliar a pertinência
dos contra-argumentos. A revisão do Critério I pode ser avaliada na dimensão factual e na dimensão
normativa. Primeiramente, assim como foi destacado na Nota Técnica nº 12/2026/COART/SOE-SEI,
ocorreram eventos críticos que foram descritos no próprio relatório de certificação submetido pela
AGERH e que poderiam ter sido esmiuçados em um Relatório de Anual de Eventos Críticos. Assim, a
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linha argumentativa de que o relatório não foi elaborado por terem ocorrido eventos críticos no Estado no
ano avaliado não é razoável. Todavia a linha argumentativa sobre a dubiedade da instrução normativa é
passível de apreciação detalhada. Nesse ponto, vale a pena apresentar o trecho do Informe PROGESTÃO
nº 2, de 26 de junho de 2025,  que trata do tema: "O Relatório Anual de Eventos Críticos deverá descrever
os eventos de inundações e secas ocorridos no estado durante o ano certificado, demonstrando a atuação
da sala em cada evento." Como também destacado na NT 12, não é condicional a apresentação do
relatório, contudo, observando estritamente essa orientação, na eventualidade da não ocorrência de eventos
críticos em um ano, o relatório seria apresentado simplesmente para reportar a não ocorrência de eventos.
Tal produto seria inócuo, simplesmente um instrumento pro forma,  em outras palavras, atenderia a uma
orientação, mas pouco contribuiria para o objetivo ensejado pela Meta I.4 de prevenção de eventos
hidrológicos críticos.  Essa lacuna do informe nº 2, que foi devidamente apontada no recurso, de fato
suscitou a divergência de entendimentos entre a AGERH e ANA. Dessa forma, a justificativa baseada na
omissão de circunstância especificamente descrita no texto do informe foi aceita e a pontuação referente
ao subcritério de apresentação do Relatório Anual de Eventos Críticos foi integralmente restituída. 


8. Quanto à revisão da avaliação do Critério II, além dos mapas dos dois meses citados no
recurso, o Espírito Santo também não validou o mapa referente ao mês de janeiro. Ademais, a alegação de
que a não validação na etapa R2 após a concordância com o traçado do mapa e sua síntese na etapa R1 não
traz repercussões negativas ao processo deriva de um entendimento errôneo da metodologia do Programa.
A validação na etapa R1 em outros Estados pode repercutir sobre o território capixaba, demandando uma
nova apreciação cuidadosa por parte dos validadores estaduais. Em resumo, a emissão de concordância
plena na etapa R1 não exime os validadores estaduais de emitirem nova validação na etapa R2. Em termos
numéricos, as falhas de validação do R2 representam 25% do total de validações previstas nessa etapa,
constituindo um percentual não desprezível. Frise-se que o desconto aplicado nesse subcritério foi o
mínimo possível, não constituindo, portanto, grave prejuízo aos avaliados. Assim optou-se pela
manutenção da pontuação inicialmente atribuída ao Critério II. 


9. Antes de finalizar, recomenda-se fortemente que as questões levantadas na Nota Técnica nº
12/2026 e na Nota Técnica nº 55/2026 sejam levadas em consideração durante o próximo período de
avaliação. Frise-se que a COART permanece à disposição para esclarecer quaisquer dúvidas relacionadas
à Meta 1.4. Ademais, destaca-se que o texto do Critério I foi complementado no informe do próximo
período de certificação, de modo a consolidar o entendimento da ANA de que a apresentação do Relatório
Anual de Eventos Críticos é incondicional. 
10. Por fim, com base em todas as considerações levantadas, conclui-se que a contestação foi
submetida dentro do prazo recursal estabelecido e responde parcialmente às questões levantadas na NT nº
12/2026, justificando, assim, o incremento da nota inicialmente atribuída. Dito isso, elevou-se a pontuação
total de 82% (oitenta e dois por cento) para 87% (oitenta e sete por cento) para o estado do Espírito Santo,
referente à Meta de Cooperação Federativa I.4 – Prevenção de Eventos Hidrológicos Críticos conforme a
tabela a seguir. 


 


Item %


I 25


II 24


III 25


IV 13


Total 87


Atenciosamente,


 


(assinado eletronicamente)


ÍCARO SILVA FERREIRA DE SANTANA


Especialista em Regulação de Recursos Hídricos e Saneamento Básico
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De acordo, encaminhe-se ao Gab/SOE.


 


 


(assinado eletronicamente)


ALESSANDRA DAIBERT COURI


Coordenadora de Articulação com o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil


 
 


De acordo, encaminhe-se à COAPP/SAS.


 


 


(assinado eletronicamente)


JOAQUIM GONDIM


Superintendente de Operações e Eventos Críticos


 
 


Documento assinado eletronicamente por Icaro Silva Ferreira de Santana , Especialista em
Regulação de Recursos Hídricos e Saneamento Básico, em 19/08/2026, às 14:59, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .


Documento assinado eletronicamente por Alessandra Daibert Couri, Coordenadora de Articulação
para a Gestão de Eventos Críticos, em 19/08/2026, às 15:45, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .


Documento assinado eletronicamente por Joaquim Guedes Corrêa Gondim Filho , Superintendente
de Operações e Eventos Críticos, em 20/08/2026, às 13:35, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ana.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0230703 e o
código CRC 2EDE8279.


Referência: Processo nº 02501.002830/2023-51 SEI nº 0230703
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NOTA TÉCNICA Nº 34/2026/CODIH/SGH-SEI


Processo nº 02501.002830/2023-51


Brasília, na data da assinatura.


 


Ao Superintendente de Apoio ao Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos
Assunto: Análise da contestação apresentada pela AGERH/ES ao resultado da certificação da Meta
I.6 do Progestão III referente ao exercício de 2025.
 


 


INTRODUÇÃO
 
1. A Nota Técnica nº 12/2026/CODIH/SGH-SEI (Doc. SEI nº 0186641) analisou o
cumprimento da meta I.6 (Monitoramento Hidrológico) do Progestão III referente ao envio de
inventário e dados de estações hidrometeorológicas de responsabilidade das entidades estaduais
do Espírito Santo – AGERH/ES e IEMA/ES. Como resultado, o percentual de cumprimento da
meta I.6 pelo ES foi de 30%, conforme detalhamento do cálculo e das respectivas estações
consideradas no Anexo da Nota Técnica 12 (Doc. SEI nº 0186642).
2. Por meio do Ofício AGERH/DP/Nº 105/2026 (Doc. SEI nº 0226980), a entidade
estadual apresentou contestação ao resultado atribuído ao estado do Espírito Santo referente ao
atendimento, dentre outras, da Meta I.6 no ano de 2025, detalhada na Nota Técnica
AGERH/DRH/GEMQ/COMOH/Nº002/2026 (Doc. SEI nº 0226983).
3. Na referida Nota Técnica, a AGERH/ES informou que determinadas estações
pluviométricas e fluviométricas consideradas, na avaliação inicial, como estações convencionais
operam, na prática, exclusivamente de forma telemétrica. A entidade apresentou, ainda,
esclarecimentos específicos acerca da classificação de determinadas estações quanto aos tipos
de monitoramento realizados.
4. Ressalta-se que as informações relativas à operação das estações como
convencionais ou telemétricas utilizadas na avaliação inicial foram extraídas do inventário
atualizado encaminhado pela própria entidade estadual para atendimento à Meta I.6. Não
obstante, considerando a quantidade de estações envolvidas e a possibilidade de divergências de
interpretação ou de preenchimento dos campos cadastrais relativos aos tipos de monitoramento,
procedeu-se, em observância ao princípio da razoabilidade, à análise individual das alegações
apresentadas pela AGERH/ES, com vistas a verificar sua pertinência técnica e os eventuais
reflexos no cálculo do percentual de cumprimento da Meta I.6.
 


ANÁLISE
 
5. Segundo a AGERH/ES, as estações pluviométricas relacionadas na Tabela 1 foram
consideradas convencionais no cadastro, embora, na prática, operem exclusivamente com dados
telemétricos.


Tabela 01 – Estações pluviométricas somente telemétricas
CÓDIGO NOME


Nota Técnica 34 - Análise da contestação do resultado da meta I.6 (0231071)         SEI 02501.002830/2023-51 / pg. 1







1840051 BARRA DE SÃO FRANCISCO - BARRA DO
TRIUNFO


1840052 BOA ESPERANÇA - BARRAGEM ITAUNINHAS
1840053 ÁGUIA BRANCA - VILA VERDE
1840054 JAGUARÉ - FÁTIMA
1940084 COLATINA - VIADUTO FERROVIÁRIO
2040205 ANCHIETA - JABAQUARA
2040206 SANTA LEOPOLDINA - MANGARAÍ
2040207 DOMINGOS MARTINS - PONTO ALTO
2040208 Santa Maria de Jetibá - Possmouser
2040209 SANTA MARIA DE JETIBÁ - SÃO JOÃO DE


GARRAFÃO
2041148 IBITIRAMA - SÃO JOSÉ DO CAPARAÓ
2041149 São José do Calçado - ALTO CALÇADO


CÓDIGO NOME


 


6. Para as estações relacionadas na Tabela 1, o cadastro será atualizado mediante a
remoção da data “Pluviômetro – Início”, mantendo-se apenas a data “Telemetria – Início”, de
modo que as estações passem a ser classificadas exclusivamente como telemétricas.
7. Segundo a AGERH/ES, as estações fluviométricas com medição de cota
relacionadas na Tabela 2 foram consideradas convencionais no cadastro, embora operem
exclusivamente com dados telemétricos. Adicionalmente, a entidade estadual informou que a
estação 57247000 – JABUTI – SEAMA corresponde a uma estação de qualidade da água, não
devendo ser considerada como estação fluviométrica para medição de cota.


Tabela 02 – Estações fluviométricas com medição de cota somente telemétricas
CÓDIGO NOME


55323000 BOA ESPERANÇA - BARRAGEM ITAUNINHAS
55747970 CONCEIÇÃO DA BARRA - PARQUE DE ITAÚNAS
55899000 BARRA DE SÃO FRANCISCO - BARRA DO


TRIUNFO
56575055 ARACRUZ - VILA DO RIACHO
56990950 AFONSO CLÁUDIO - SEDE
56993400 Colatina - Foz do Rio Santa Joana
56994575 COLATINA - VIADUTO FERROVIÁRIO
56995570 COLATINA - RODOVIA DO CONTORNO
56996850 ÁGUIA BRANCA - VILA VERDE
56997690 RIO BANANAL - PATRIMÔNIO DA LAGOA
57090000 SANTA MARIA DE JETIBÁ - SÃO JOÃO DE


GARRAFÃO
57100900 LINHARES - LAGOA NOVA
57115000 SANTA MARIA DE JETIBÁ
57118000 Santa Maria de Jetibá - Possmouser
57133800 SANTA LEOPOLDINA - MANGARAÍ
57247000 JABUTI - SEAMA
57270003 ANCHIETA - JABAQUARA
57414500 IBITIRAMA - SÃO JOSÉ DO CAPARAÓ


 


8. Para a estação 57247000 – JABUTI – SEAMA, por se tratar exclusivamente de uma
estação de qualidade da água, o cadastro será atualizado mediante a remoção da data “Escala –
Início”, de modo que a estação não seja considerada como estação fluviométrica para medição de
cota.
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9. A estação 57115000 – SANTA MARIA DE JETIBÁ não possui, no cadastro, a data
“Telemetria – Início”. Considerando a informação apresentada pela AGERH/ES de que a estação
opera de forma telemétrica, a data atualmente registrada no campo “Escala – Início” será utilizada
para o preenchimento do campo “Telemetria – Início”, com a consequente remoção da data do
campo “Escala – Início”.
10. Para as demais estações relacionadas na Tabela 2, o cadastro será atualizado
mediante a remoção da data “Escala – Início”, mantendo-se apenas a data “Telemetria – Início”,
de modo que as estações passem a ser classificadas exclusivamente como telemétricas.
11. Segundo a AGERH/ES, as estações fluviométricas com medição de vazão
relacionadas na Tabela 3 foram consideradas convencionais no cadastro, embora operem
exclusivamente com dados telemétricos.


Tabela 03 – Estações fluviométricas com medição de vazão somente telemétricas
CÓDIGO NOME


55323000 BOA ESPERANÇA - BARRAGEM ITAUNINHAS


55899000 BARRA DE SÃO FRANCISCO - BARRA DO
TRIUNFO


55990400 JAGUARÉ - FÁTIMA
56994575 COLATINA - VIADUTO FERROVIÁRIO
56995570 COLATINA - RODOVIA DO CONTORNO
56996850 ÁGUIA BRANCA - VILA VERDE


57090000 SANTA MARIA DE JETIBÁ - SÃO JOÃO DE
GARRAFÃO


57115000 SANTA MARIA DE JETIBÁ
57118000 Santa Maria de Jetibá - Possmouser
57133800 SANTA LEOPOLDINA - MANGARAÍ
57247000 JABUTI - SEAMA
57270003 ANCHIETA - JABAQUARA
57414500 IBITIRAMA - SÃO JOSÉ DO CAPARAÓ


 


12. Para a estação 57247000 – JABUTI – SEAMA, por se tratar exclusivamente de uma
estação de qualidade da água, o cadastro será atualizado mediante a remoção da data “Descarga
Líquida – Início”, de modo que a estação não seja considerada como estação fluviométrica com
medição de vazão.
13. A estação 55990400 – JAGUARÉ – FÁTIMA já consta no cadastro sem período de
escala ativo. Dessa forma, a estação não deveria ter sido considerada, no cálculo da Meta I.6,
como estação com expectativa de dados de vazão convencional.
14. Para as demais estações relacionadas na Tabela 3, a atualização do cadastro, com
a remoção da data “Escala – Início”, fará com que deixem de integrar a expectativa de dados de
vazão convencional, permanecendo apenas na expectativa de dados de vazão telemétrica.
15. Com a atualização das informações das estações contestadas, as estações de
responsabilidade da entidade estadual estão apresentadas na Tabela 04.


Tabela 04 – Quantitativo de estações sob responsabilidade da entidade estadual
QUANTIDADE


TOTAL
(Ativas e


desativadas)


OPERANDO
PLUVIOMÉTRICAS


(Ativas)


OPERANDO
FLUVIOMÉTRICAS


(Ativas)


171 65 46
 
16. Considerando que o inventário contém estações com monitoramento exclusivo de
qualidade da água e/ou sedimentos, o número de estações em operação consideradas para o
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cumprimento da meta está apresentado na Tabela 05.
Tabela 05 – Estações consideradas para avaliação da Meta I.6


 CONVENCIONAL TELEMÉTRICA
PLUVIOMÉTRICAS 0 20
FLUVIOMÉTRICAS


(COTA) 0 21


FLUVIOMÉTRICAS
(VAZÃO) 0 12


 


17. Considerando as seguintes definições contidas no informe nº 02, de 26 de junho de
2025:


• NConvencionaisTotal: Número total de dados convencionais que deveriam ter sido enviados pela
Entidade Estadual por estação.
• NConvencionaisEnviados: Número de dados convencionais que foram enviados pela Entidade
Estadual por estação.
• PConvencional: Percentual de envio de dados por estação convencional
• MPConvencionais: Média do percentual de envio de dados das estações convencionais.
• NTelemétricasTotal: Número total de dados telemétricos que deveriam ter sido enviados pela
Entidade Estadual por estação.
• NTelemétricasEnviados: Número de dados telemétricos que foram enviados pela Entidade Estadual
por estação.
• PTelemétrica: Percentual de envio de dados por estação telemétrica.
• MPTelemétricas: Média do percentual de envio de dados das estações telemétricas.
• PEnviados: Percentual de dados enviados pela Entidade Estadual.
• PMeta: Percentual de cumprimento da Meta I.6 – Monitoramento Hidrológico.
 
 


18. Os resultados obtidos pela entidade estadual estão apresentados na Tabela 06 e na
Tabela 07.


 


Tabela 06 – Dados esperados e enviados para estações convencionais.


 PLUVIOMÉTRICASFLUVIOMÉTRICAS
(COTA)


FLUVIOMÉTRICAS
(VAZÃO)


Nestações 0 0 0
NConvencionaisTotal - - -


NConvencionaisEnviados - - -
PConvencional -


 


Tabela 07 – Dados esperados e enviados para estações telemétricas.


 PLUVIOMÉTRICAS FLUVIOMÉTRICAS
COTA


FLUVIOMÉTRICAS
VAZÃO


Nestações 20 21 12
NTelemétricasTotal 410.592 733.824 104.832


NTelemétricasEnviados 115.061 243.641 0
PTelemétrica Detalhado por estação nos Anexos I, II e III
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19. Após as correções cadastrais decorrentes da análise da contestação, não
permaneceram estações convencionais com expectativa de envio de dados para fins da
avaliação. Dessa forma, o percentual de dados enviados pela entidade estadual (PEnviados)
corresponde ao percentual médio de envio das estações telemétricas (MPTelemétricas), conforme
apresentado na Tabela 08:
 


Tabela 08 – Percentual de envio de dados convencionais, telemétricos e percentual de
dados enviados pela entidade estadual


 TOTAL
MPConvencionais -
MPTelemétricas 19%


PEnviados 19%
 


20. A relação entre P Enviados e o percentual de cumprimento da Meta I.6 segue o
disposto no Informe nº 02, de 26 de junho de 2025, reproduzida na Tabela 09.


 


Tabela 09 – Relação entre o percentual de dados enviados pela entidade e o percentual de
cumprimento da Meta I.6


Percentual de Dados Enviados
pela


Entidade Estadual


Percentual de cumprimento da META I.6
–


MONITORAMENTO HIDROLÓGICO
90% (inclusive) a 100% 100%


70%(inclusive) a 90% 90%


50%(inclusive) a 70% 70%


30%(inclusive) a 50% 50%


10%(inclusive) a 30% 30%


0% a 10% 0%


 


21. Dessa forma, considerando que o valor de PEnviados foi de 19%, o percentual de
cumprimento da meta foi enquadrado na faixa de 10% a 30% , resultando em:


 


PMeta 30%
 


CONCLUSÃO
 
22. As considerações apresentadas pela AGERH/ES foram analisadas, tendo sido
acolhidas as alegações consideradas tecnicamente procedentes quanto à classificação das
estações e, consequentemente, promovidas as correções cadastrais e o recálculo do percentual
de dados enviados, conforme detalhado nesta Nota Técnica e em seus anexos.
23. Em decorrência das revisões realizadas, o percentual de dados enviados pela
AGERH/ES (PEnviados) foi recalculado de 10% para 19%. Apesar da alteração, o percentual de
cumprimento da Meta I.6 permaneceu em 30%, em razão da manutenção do enquadramento
na mesma faixa de 10% a 30% , prevista no Informe Progestão nº 02, de 26 de junho de 2025.
24. Constam como anexos a esta Nota Técnica:
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· ANEXO I – Estações de chuva telemétrica.
· ANEXO II – Estações de cota telemétrica.
· ANEXO III – Estações de vazão telemétrica.


 
 


Atenciosamente,


(assinado eletronicamente)
TAÍNA MARTINS MAGALHÃES


Especialista em Regulação de Recursos Hídricos e Saneamento Básico


De acordo,


(assinado eletronicamente)
WALSZON TERLLIZZIE ARAÚJO LOPES


Coordenador de Dados e Informações Hidrometeorológicos


De acordo, encaminhe-se à Superintendência de Apoio ao Sistema Nacional de Gerenciamento
de Recursos Hídricos – SAS para prosseguimento e demais providências.
 


(assinado eletronicamente)
WESLEY GABRIELI DE SOUZA


Superintendente Adjunto de Gestão da Rede Hidrometeorológica
 
 
 


 


Documento assinado eletronicamente por Taina Martins Magalhães, Especialista em Regulação de
Recursos Hídricos e Saneamento Básico, em 18/08/2026, às 16:45, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .


Documento assinado eletronicamente por Walszon Terllizzie Araújo Lopes , Coordenador de Dados e
Informações Hidrometeorológicas, em 18/08/2026, às 18:15, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .


Documento assinado eletronicamente por Wesley Gabrieli de Souza , Superintendente de Gestão da
Rede Hidrometeorológica, em 20/08/2026, às 09:48, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ana.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0231071 e o
código CRC 40BB3BC4.
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Progestdo - Determinagio do valor da parcela a ser paga ao estado
Gestor do Contrato: Fiévia Simdes Ferreira Rodrigues PROGESTAO
Periodo 3 Lh Programa de Consolidagio do Pacto
[TPOLOGIA Nacional pela Gestio das Aguas
EDITAR APENAS CELULAS COM PREENCHIMENTO AZUL
Periodo 3 -3¢ Ciclo
" Metas/Varidvels [Pesos (39 Varidvel Avaliada? | Mi_] _ MI*Pi (%)
111 | Disponibilizagao  consisténcia das bases cadastrais de usudrios da dgua| 7 o 065 456
112 |complementacao e consisténcia. de dados adicionais sobre pogos 3 1,00 3
1. Metas de Cooperagdo Federativa | 12 |Capacitagio em recursos hidricos 10 sim 098 o8
(Anexo 1) 13 |Contribuicao para difusao do conhecimento 10 sim 1,00 10
14 |Prevencao de Eventos Hidroldgicos Criticos 10 sim 087 57
15 |Atuagzo para seguranga de barragens 10 sim 0,99 99
16 |Monitoramento hidrolégico 10 Sim 030 3
17_|Fiscalizagao de usos de recursos hidricos 10 sim 1,00 10
Metas/Varidveis Pesos ()] Varidvel Avaliada? | mi[Mi| _ Wi*pi (%)
1.1 |Organizacao institucional do sistema de gestao sim 1
12 |Gestao de processos sim 1
13 |Arcabougo legal SIM [1]
. 1.4 | Conselho Estadual e Recursos Hidricos (CERH) sim ]
15 |Comités de Bacias e outros Organismos Colegiados 4 sim 1
Institucionals e de N ; 1 4
Articuingt Socal | 1S |A8Encias de Agua ou de Baci ou Similares sim o
17 |comunicagao sodal e difusao de informagdes sim 1
18 |Capacitagio sim 1
19 [Articulagio com setores ususrios e transversais sim 1
3mi Bloco 112 viNMO 6 |8
2.1 |Balanco hidrico sim 1
2.2 |Divisao hidrogrifica sim 1
23 |Planejamento estratégico sim 1
3 Planejamento | 2 |P1ano Estadual de Recursos Hidricos (PERH) 8 sim 1, .
25 {Planos de Bacias Hidrogrficas sim 1
256 |Enquadramento dos corpos d'égua sim 1
I. Metas 27 |Estudos especia de gestao sim 1
Estaduais 3mi Bloco 113 viNmoa |7
(Anexo Iv) 31 |Infraestrutura de Dados Espaciais sobre Recursos Hidricos (IDE-RH) sim 1
32 |Cadastro de ususrios, usos e interferéncias sim 1
33 |Monitoramento hidrolégico sim 1
Informacgoe | 34 |Monitoramento de aualidade de igu . sim 1
umorte 35 |Sistema de informacdes 7 sim 11 4
35 |Pesqisa, desenvolvimento e inovagao sim 1
3.7 |Modelos e/ou sistemas de suporte 3 decisao sim [1]
38 |Gestao de eventos criticos sim 1
mi Bloco 114 viNMo 6 |8
21 |Outorga de direito de uso dos recursos hidricos sim 1
42 |Fiscalizagao do uso dos recursos hidricos sim 1
4.3 |Cobranca pelo usos dos recursos hidricos SIM [1]
44 |sustentabilidade financeira do sistema de gestao . sim ]
15 Operacional | 45 |Infraestrutura hidrica sim 1)1 4
46 |Fundo Estadual de Recursos Hidricos (FERH) sim 1
47 |programas e projetos indutores sim 1
48 |Alocacao negodiada da dgua sim o
‘3mi Bloco 115 viNMo:3 |7
Metas/Varidvels Pesos (%] _Valor investido (RS) | mi|__ mi*p (%)
1 |Organizagao institucional do Sistema de Gestao
2 |comunicagao Social e Difuszo de Informagdes
I. Metas 3 |Planeamento Estratégico
Estaduais emvaridvels | 4 [Plano Estadual de Recursos Hidricos 10 . o
(Anexo V) erfticas 5 |Sistema de Informagaes 679.873,59|
6 |outorga de Direito de Uso dos Recursos Hidricos
7 |Fiscalizaczo
investimentos autodeclarados [Valor minimo = RS 50 mil
2 |Apresentagao da situagao de gestao na Assembleia Legislativa 0 Pprogestéo (%)| 85,96
Pmax (%) 100
O ) | Flaborasao de plano plurianual de aplicagso dos recursos & N 1 Valor investido (R$)|__ 70.000,00
apresentacao anual 20 CERH dos desembolsos realizados Ano de Exercieio| 2025
¢ [Desembolso anual dos recursos transferidos ] Vmax (R$)|_700.000,00
Totaldo Fator ae Reugzs] 0 Voarees () [EER 590 5T
m: indicador de atendimento da varidvel estadual de gestao (n2o cumpriu: 0 ou cumpriu: 1)
M - indicador de atendimento da meta (de 02 1)
P....: sOmatério do peso das metas (em %)
P - peso atribuldo & meta conforme Anexos Il IV e V do Quadro de Metas (em %)
P percentual de atendimento (entre 0 & 100%)
valor méximo da parcela (RS 700 mil)
V,.....: valor do repasse anual (em RS)
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